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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DECORRENTES DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO 
DE LEIS LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. No tocante à prescrição, verifica-se que no acórdão recorrido o Tribunal 
de origem decidiu em conformidade com o entendimento desta Corte de que, em se 
tratando de pretensão de revisão dos valores de aposentadoria, e não do ato de 
aposentadoria em si, não ocorre a prescrição do fundo de direito.

3. No que diz respeito à tese de impossibilidade de retroação dos efeitos do 
Decreto 48.136/2011, constata-se que o mérito recursal foi decidido à luz da 
interpretação dos Decretos estaduais 48.136/2011, 48.241/2011 e 48.605/2011. A 
alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em recurso 
especial. Aplicação, por analogia, do enunciado 280 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DECORRENTES DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO 
DE LEIS LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. No tocante à prescrição, verifica-se que no acórdão recorrido o Tribunal 
de origem decidiu em conformidade com o entendimento desta Corte de que, em se 
tratando de pretensão de revisão dos valores de aposentadoria, e não do ato de 
aposentadoria em si, não ocorre a prescrição do fundo de direito.

3. No que diz respeito à tese de impossibilidade de retroação dos efeitos do 
Decreto 48.136/2011, constata-se que o mérito recursal foi decidido à luz da 
interpretação dos Decretos estaduais 48.136/2011, 48.241/2011 e 48.605/2011. A 
alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em recurso 
especial. Aplicação, por analogia, do enunciado 280 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL contra a decisão de minha relatoria de fls. 674/678.

A parte agravante insiste na negativa de prestação jurisdicional. Ela afirma 
que o Tribunal de origem não teria se manifestado sobre a aplicação da Súmula 
359/STF bem como sobre a incidência dos arts. 1º e 6º da Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro (LINDB).

Quanto ao mérito, discorre sobre a não incidência da Súmula 280/STF, 
tendo em vista que a pretensão recursal diz respeito à negativa de vigência aos arts. 1º 
e 6º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

Por fim, defende que ocorreu a prescrição do fundo de direito, uma vez que 
se trata de revisão do ato de aposentadoria.

Apresentada impugnação às fls. 699/706.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Como exposto na decisão agravada, em relação à tese de violação dos arts. 
489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), observo que a prestação jurisdicional 
foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do 
acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade.

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem, ao decidir a lide, entendeu que (fls. 
453/454):

[...] verifica-se que a decisão monocrática abordou devidamente 
a alegação de prescrição de fundo de direito e os argumentos necessários à 
análise do feito, tendo afastado e salientado que nas relações de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge somente as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.

No tocante à paridade com os ativos, vale lembrar que o Decreto 
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48.241 estendeu a decisão administrativa aos aposentados até a data da sua 
edição. Por isso, a Administração Pública procedeu ao apostilamento do ato 
de aposentadoria do demandante por meio do expediente n° 021609-
1204/11-8, declarando que deverá perceber na inatividade proventos 
integrais e mensais, nos termos dos Decretos n°48.136/11, 48.241/11 e 
48.605/11.

Quanto ao argumento de que o autor não faz jus a diferença de 
proventos retroativa, a própria Administração Pública expressamente admitiu 
a retroatividade da norma, impondo como única limitação a observância do 
quinquênio prescricional, em adstrição ao princípio da legalidade.

Trata-se, na origem, de ação de cobrança proposta por Inspetor de Polícia 
aposentado em que postula o pagamento de diferenças decorrentes do 
reconhecimento da sua aposentadoria especial.

No tocante à prescrição, observo que no acórdão recorrido o Tribunal de 
origem decidiu em conformidade com o entendimento desta Corte de que, em se 
tratando de pretensão de revisão dos valores de aposentadoria, e não do ato de 
aposentadoria em si, não ocorre a prescrição do fundo de direito.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. ART. 206, § 2º, DO CÓDIGO CIVIL, 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora agravada, 
objetivando a correta aplicação do abono especial de 10,8%, sobre os 
proventos e as pensões de seus substituídos. O Juízo de 1º Grau julgou 
procedente o pedido. O Tribunal local, por sua vez, manteve a sentença, 
afastando a prescrição do direito de ação, firme na compreensão de que, 
"havendo equívoco no cálculo da vantagem remuneratória em questão, no 
passado, tal equívoco repercute para o futuro, considerando que integra a 
base dos futuros reajustes. Assim, em virtude da natureza da demanda, a 
prescrição apenas alcança as diferenças anteriores ao quinquênio legal, e 
não, o fundo de direito propriamente dito", ensejando a interposição do apelo 
nobre, por violação ao art. 206, §*2º, do Código Civil, porquanto "as parcelas 
reivindicadas nesta demanda revelam plena natureza alimentar, resta 
inevitável o entendimento de que está prescrito o direito de demandar 
valores relativos a período que diste mais de dois anos do ajuizamento do 
feito, nos exatos termos do regramento transcrito".

III. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a prescrição quinquenal, 
prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual 
ou municipal, independentemente da natureza da relação jurídica 
estabelecida entre a administração pública e o particular, não incidindo a 
prescrição bienal prevista no art. 206, § 2º, do Código Civil" (STJ, AgRg no 
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AREsp 245.438/AP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 07/02/2017).

IV. Ademais, o acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial do STJ de que nas demandas em que se busca 
o reconhecimento de diferenças remuneratórias, como no caso, a prescrição 
atinge tão somente as parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos que 
antecederam à data da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do 
STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato sucessivo, que se 
renova mês a mês. Precedentes do STJ.

V. Registre-se, outrossim, o precedente desta Corte, em sede de 
recursos repetitivos, no qual restou firmado que: "O ato administrativo de 
aposentadoria de servidor público não configura, por si só, para fins do art. 1º 
do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, expressa negativa do direito 
ao reconhecimento e ao cômputo de verbas não concedidas enquanto ele 
estava em atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco 
indeferimento pela Administração, situação essa que culminará na prescrição 
do fundo de direito se decorrido o prazo prescricional" (Tema 1.017).

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.483.356/CE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. NÃO IMPUGNAÇÃO AO PRÓPRIO ATO DE 
APOSENTADORIA. RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. O Tribunal de origem decidiu pela prescrição da pretensão, 
baseando-se na data de aposentadoria do autor da ação, como se fosse 
simples revisão dos critérios determinados em ato administrativo específico 
que concedeu aposentadoria a servidor.

2. No entanto, o que se discute nos autos é a correção do valor que 
deve ser pago a partir dos critérios que já foram fixados no ato administrativo 
de aposentadoria. A particularidade deste caso é que a própria 
Administração é quem determinou a revisão da aposentadoria no ano de 
2011, através do Decreto 48.136/2011.

3. O acórdão a quo decidiu diversamente da jurisprudência do STJ, 
que reconhece a inexistência da prescrição à própria pretensão ao direito de 
revisão dos valores da aposentadoria. Precedentes: AgInt no AREsp 
970.869/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
3/4/2017; AgInt no REsp 1.591.369/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF da 3ª Região, Segunda Turma, DJe 
14/6/2016.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.671.619/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe de 25/5/2018.)

Por fim, no que diz respeito à tese de impossibilidade de retroação dos 
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efeitos do Decreto 48.136/2011, constato que o mérito recursal foi decidido à luz da 
interpretação dos Decretos estaduais 48.136/2011, 48.241/2011 e 48.605/2011.

A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial.

Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa ao direito local não cabe recurso 

extraordinário"). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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